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ABSTRACT

Antimicrobials are natural or synthetic substances capable of eliminating or preventing the multiplication 
of bacteria. Inappropriate use has become a serious public health problem, leading to bacterial resistance. 
The causes range from incomplete completion of the treatment, error in the time of administration, 
the suggested dosage, even the use of the wrong drug for the clinical situation. The objective of this 
work was to carry out an integrative review on the self-medication of antibacterials at a national level, 
demonstrating the impacts on health. The selected works were read in full, evaluating the relevance in 
the question addressed and the contribution in this theme. Data such as author, year, state, municipality, 
objective, methodology and results were extracted and organized in a table, thus visualizing the respective 
proposals addressed. The central idea of   each article was synthesized and approached with adjacent works, 
contextualizing the information and enriching the discussion. Of the 195 articles, only 7 were selected 
according to the research protocol. The states involved in the work are Amazonas [4], Goiás [2] and Minas 
Gerais [1]. Therefore, the inappropriate use of antimicrobials without proper prescription contributes to 
the increase of resistant strains, requiring strong supervision in all distribution environments, especially 
in commercial pharmacies.
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RESUMO
Os antimicrobianos são substâncias naturais ou sintéticas capazes de eliminar ou impedir a multiplicação 
de bactérias. O uso inadequado tornou-se um grave problema de saúde pública, ocasionando a resistência 
bacteriana. As causas abrangem desde a realização incompleta do tratamento, erro no horário da adminis-
tração, da dosagem sugerida até mesmo o uso do fármaco incorreto para a situação clínica. O objetivo do 
trabalho foi realizar uma revisão integrativa sobre a automedicação de antibacterianos em nível nacional, 
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demonstrando os impactos para a saúde. Os trabalhos selecionados foram lidos integralmente, avaliando 
a relevância no questionamento abordado e a contribuição nessa temática. Dados como autor, ano, estado, 
município, objetivo, metodologia e resultados foram extraídos e organizados em um quadro, dessa forma 
visualizando as respectivas propostas abordadas. A ideia central de cada artigo foi sintetizada e abordada 
com trabalhos adjacentes, contextualizando as informações e enriquecendo a discussão. Dos 195 artigos, 
apenas 7 foram selecionados conforme o protocolo de pesquisa.  Os estados envolvidos nos trabalhos 
são Amazonas [4], Goiás [2] e Minas Gerais [1]. Portanto, o uso inapropriado de antimicrobianos sem 
a prescrição adequada contribui para o aumento de cepas resistentes, sendo necessária uma fiscalização 
contundente em todos os ambientes de distribuição, em especial nas farmácias comerciais.

Palavras-chave: Antibiótico; Automedicação; Saúde. 

INTRODUÇÃO
O primeiro antibiótico foi descoberto em 

1928 por Alexander Fleming por meio de uma 
observação de um bolor que inibia o crescimento 
da bactéria Staphylococcus aureus. O bolor foi 
identificado como Penicillium notatum, tendo a 
penicilina como substancia ativa, demonstrando 
ação bactericida (1).

O uso inadequado de antimicrobianos tor-
nou-se um grave problema de saúde pública, 
ocasionando a resistência bacteriana. As causas 
abrangem desde a realização incompleta do 
tratamento, erro no horário da administração, da 
dosagem sugerida até mesmo o uso do fármaco 
incorreto para a situação clínica (2).

Esses medicamentos são vendidos por meio 
de prescrição de um profissional habilitado, no 
entanto algumas farmácias dispensam livremente 
sem o devido receituário. Essa venda livre e 
o uso indiscriminado favorecem a resistência
bacteriana, ineficácia terapêutica, intoxicações 
e até o óbito (3).

Segundo a RDC 471/2021, as substâncias 
classificadas como antimicrobianos são de uso de 
prescrição, devendo ser realizada por profissionais 
legalmente habilitados, cujo receituário pode ser 
do setor público ou privativo, contendo nome 
completo do paciente, idade e sexo, informando o 
nome do medicamento, concentração, período do 
tratamento. A aplicação dessa normativa consiste 
no controle da utilização desses medicamentos 
e do uso adequado para a população, visando 
na melhora do quadro de saúde (4).

O uso racional do antimicrobiano é um 
processo de relativa complexidade, exigindo 
diagnóstico clínico laboratorial e conhecimento 
da fisiopatologia dos agentes infecciosos que 
causam sinais e sintomas, entretanto a literatura 
dispõe de guidelines para nortear a terapia an-
timicrobiana empírica de modo que o paciente 
possa receber o tratamento adequado de forma 
mais breve e segura possível. O cuidado farma-
cêutico é fundamental em todos os âmbitos de 
dispensação desses medicamentos, principalmente 
na escolha correta da administração e utilização, 
proporcionando uma maior segurança e eficácia 
terapêutica (5).

Juntamente com outros profissionais de saúde, 
o farmacêutico tem a capacidade de desenvolver
medidas preventivas diante de resistência micro-
biana, controlando a transmissão e propagação 
do patógeno resistente. Dessa forma, o objetivo 
do trabalho foi realizar uma revisão integrativa 
sobre a automedicação de antibacterianos em nível 
nacional, demonstrando os impactos para a saúde 
e discutindo os artigos selecionados.

METODOLOGIA
Tratou-se de uma revisão integrativa de 

caráter qualitativo, na qual foram pesquisadas 
produções científicas relacionadas à autome-
dicação e antimicrobianos, sendo realizada no 
mês de junho de 2023. As bases de dadas foram: 
BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), Portal de 
Periódicos da Capes (Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
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Nível Superior) e PubMed (PubMed Central). 
Os descritores aplicados foram: Antibióticos/
Automedicação/Brasi l  e  Antibiot ics/Sel f-
medication/Brazil. Foi utilizado o operador 
boleando AND para associação dos termos. 
Todos os artigos foram analisados pelos pesqui-
sadores, obedecendo aos critérios de inclusão: 
período considerado foi 2013 a 2023, no idioma 
português e inglês. Já os critérios de exclusão 
foram: artigos que não citavam a classe dos 
antibacterianos, trabalhos de revisão e que não 
envolviam exclusivamente o Brasil.

Os trabalhos selecionados foram lidos integral-
mente, avaliando a relevância no questionamento 
abordado e a contribuição nessa temática. Dados 
como autor, ano, estado, município, objetivo, 
metodologia e resultados foram extraídos e 
organizados em um quadro, visualizando, dessa 
forma, as respectivas propostas abordadas. A ideia 
central de cada artigo foi sintetizada e abordada 
com trabalhos adjacentes, contextualizando as 
informações e enriquecendo a discussão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dos 195 artigos obtidos, apenas 7 foram 

selecionados conforme o protocolo de pesqui-
sa.  Os estados envolvidos nos trabalhos são 
Amazonas [4], Goiás [2] e Minas Gerais [1], 
conforme mostra no quadro 1.

Após análise, foi verificado que os estudos 
selecionados abordaram a prática da automedicação 
de antibióticos para tratamentos infecciosos e 
não infecciosos sem a devida orientação de um 
profissional de saúde. As classes farmacêuticas 
dos antibióticos abordados no estudo foram: 
penicilinas, cefalosporinas, macrolídeos, qui-
nolonas, sulfamidas e tetraciclinas.

Braios e colaboradores (6), verificaram que 
dentre os 192 entrevistados, a maioria era do 
sexo feminino 65,9%, idade entre 20 e 59 anos e 
renda de 1 a 3 salários mínimos.  9,1% fizeram 
uso de antimicrobianos sem prescrição e 4,6% 
não concluíram o tratamento, alegando melhora 
dos sintomas ou devido aos efeitos colaterais. 
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QUADRO 1: Resultados da busca de artigos nas bases de dados sobre a automedicação de antibióticos.

Autor/ Ano
Estado/ Município Objetivo Metodologia Resultados

Baldin e cols. (2020), 
Amazonas: Manaus

Investigar a prevalência do uso e automedicação 
de antibióticos entre adultos residentes em 

Manaus, Amazonas em 2015 e 2019.

Por meio de uma 
entrevista.

A prevalência de uso de antibióticos na última quinzena 
foi de 3,7% em 2015 e 8,0% em 2019. A automedicação 

aumentou de 19,2% em 2015 para 30,7% em 2019.

Muri-Gama e cols. (2018), 
Amazonas: Coari

Identificar e descrever o uso de antimicrobianos 
sem prescrição médica em ribeirinhos da Bacia 

Amazônica brasileira.

Mediante uma 
entrevista.

De 492 ribeirinhos incluídos no presente levantamento, 74 
(21,3%) usaram antimicrobiano.

Pereira e cols. (2018), 
Amazonas: Manaus

Avaliar o uso de antibióticos e fatores associados 
entre adultos na Região Metropolitana de 

Manaus, Amazonas, Brasil, e avaliar a proporção 
de automedicação-medicação deste uso.

Através de uma 
entrevista.

A prevalência de uso de antibióticos foi de 3,4%. A análise 
ajustada mostrou que o consumo foi maior entre mulheres 
do que entre homens e entre pessoas com estado de saúde 

regular do que entre aquelas com boa saúde.

Gama e cols. (2017), 
Amazonas: Coari

Determinar a prevalência de automedicação 
e fatores associados entre estudantes de 

enfermagem.

Por intermédio de 
um questionário.

A prevalência de automedicação foi de 76,0%, 11,1% foram 
de antibióticos.

Alves e cols. (2014), Goiás: 
Urutai

Conhecer aspectos ligados à prevalência da 
automedicação e quais medicamentos são mais 

usados entre estudantes.

Por meio de um 
questionário.

A prevalência geral da automedicação foi de 68,3%. Entre 
os 160 alunos, 13,5% corespondia ao uso de antibióticos, 

exclusivamente a amoxicilina triidratada, 

Cruz e cols. (2014), Minas 
Gerais: Diamantina

Determinar a prevalência do consumo de 
medicamentos em crianças e adolescentes de 

20 municípios do Vale do Jequitinhonha, Minas 
Gerais, Brasil.

Mediante  
entrevista.

A prevalência de consumo de medicamentos foi 
56,57%, desse grupo, 30,57% corresponderam à prática 

da automedicação sendo indicado pela mãe. 11,5% 
correspondiam ao uso de antibióticos sistêmicos.

Braoios e cols. (2013), 
Goiás: Jataí

Conhecer o perfil de utilização, prescrição e 
comercialização de antimicrobianos pelos 

diferentes estratos demográficos e sociais da 
população de Jataí (GO).

Por meio de uma 
entrevista.

De 192 domicílios, 6,8% dos participantes utilizaram 
antimicrobianos nos últimos meses. 20,5% possuem 
o hábito de indicar antimicrobianos para familiares e 

amigos.

Fonte:  Autoria própria.
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Entre as justificativas mais frequentes para a 
utilização estavam distúrbios orofaríngeos, 
febre, gripe e alergias. 20,5% indicavam fre-
quentemente antimicrobianos para familiares 
e amigos. Os antimicrobianos mais utilizados 
foram amoxicilina 40,1% e cefalexina 13,6%. 
Assim como no estudo de Alves et al. (7), en-
trevistando 160 alunos, 52,4% eram do sexo 
masculino e a média de idade foi de 21,5 anos, 
verificou-se que a prática da automedicação 
entre os participantes foram de 68,3%, sendo o 
antibiótico mais citado a amoxicilina.

A amoxicilina, uma aminopenicilina semis-
sintética de espectro estendido de 3ª geração, e 
a cefalexina, uma cefalosporina de 1ª geração, 
atuam na inibição da formação da parede celular 
da bactéria. O uso inadequado vem contribuindo 
para o aumento do número de casos de resistência, 
tendo como principal mecanismo a produção de 
beta-lactamases, por exemplo (8).

Segundo Gama et al. (9), entrevistando 116 
acadêmicos de enfermagem de uma universidade 
pública, relataram a falta de conhecimento acerca 
das implicações negativas da automedicação. O 
uso incorreto foi diretamente influenciado por 
indicações de parentes e amigos [36,4%], uso de 
prescrições anteriores [30,7%] e conhecimento 
superficial sobre medicamentos [15,9%]. Os 
antimicrobianos mais utilizados foram cefale-
xina [55,6%], amoxicilina [22,2%], ampicilina 
[11,1%] e azitromicina [11,1%]. 

A ampicilina faz parte do grupo β-lactâmi-
co e a azitromicina pertence aos macrolídeos. 
Os beta-lactâmicos atuam inibindo a síntese 
de parede celular, já os macrolídeos inibem 
a subunidade 50s do ribossomo bacteriano, 
sendo mais sensíveis as bactérias gram-nega-
tivas. A resistência bacteriana ocorre por meio 
do lipopolissacarídeo que atua na redução da 
permeabilidade dos fármacos e pelos canais 
de porina presentes na membrana externa (8).

Cruz et al. (10), explica que dentre os 555 
entrevistados, 11,5% foram envolvidos com a 
prática da automedicação de antimicrobianos 
sistêmicos. Entre os grupos citados, as sulfona-
midas tem ação sinérgica atuando na síntese do 
ácido tetra-hidrofólico, em que o sulfametoxazol 

bloqueia a enzima diidropteroato sintetase. Já a 
trimetoprima inibe a di-hidrofolato redutase, sendo 
bastante utilizado no tratamento de infecções 
respiratórias, gastrointestinais e urinárias. Um 
dos mecanismos de resistência aplicados a essa 
classe de antimicrobianos consiste na mutação na 
constituição enzimática da bactéria, gerando menos 
afinidade na enzima PABA, que é um constituinte 
básico do folato, diminuindo a absorção por efluxo 
ou permeabilidade do medicamento (8).

Segundo Baldin et al. (11), comparou o 
consumo dos antibióticos por conta própria entre 
o ano de 2015 e 2019 envolvendo adultos com 
idade acima de 17 anos. Foi relatado que o maior 
consumo foi em 2019, com predominância dos 
beta-lactâmicos. Os medicamentos citados entre 
os anos de 2015-17 foram os beta-lactâmicos 
(amoxicilina, cefalexina e benzilpenicilina benzan-
tina), quinolonas (levofloxacino), Sulfonamidas 
e Trimetoprima (sulfadiazina) e Tetraciclinas. 
Já em 2019 foram os beta-lactâmicos (amoxici-
lina, cefalexina e benzilpenicilina benzantina), 
quinolonas (ciprofloxacino e levofloxacino), 
Sulfonamidas e Trimetoprima (sulfametoxazol 
+ trimetropina e sulfadiazina) e Tetraciclinas.

As benzilpenicilinas fazem parte da classe 
penicilinas, já o ciprofloxacino pertence às 
quinolonas, sendo utilizadas no tratamento de 
alguns casos de infecções urinárias e em micror-
ganismos resistentes a outros antibióticos. Há 
certa facilidade para a aquisição da resistência, 
em que o mecanismo baseia-se na DNA girase e 
na topoisomerase IV bacterianas. O levofloxacino 
faz parte também das quinolonas de terceira 
geração, sendo indicada em casos de pneumonia 
e bronquite crônica (8).

Pereira e colaboradores (12), relataram o 
consumo de antibióticos na cidade de Manaus, 
envolvendo uma amostragem de 4001 adultos. 
Desse público, 136 relataram o consumo dos 
antimicrobianos com prevalência da automedi-
cação em 26 casos.  Os medicamentos foram: 
amoxicilina, cefalexina, tetraciclina, sulfadizina, 
azitromicina, levofloxacino e benzilpenicilina 
benzatina. Foi possível notar que o uso dos 
medicamentos era feito por conta própria e por 
indicação de parentes-vizinhos.
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Conforme Muri-Gama et al. (13), realizou 
estudo em uma zona rural do município de 
Coari, Estado do Amazonas, Brasil. o objetivo 
do trabalho consistiu em buscar informações 
sobre o uso de antimicrobianos sem prescrição. 
Dos 492 ribeirinhos, 49 fizeram a prática da 
automedicação, sendo utilizados para condições 
não infecciosas ou não bacterianas. Dentre os 
medicamentos mais citados estão: amoxicilina 
[17], tetraciclina [10], Ampicilina [8], Sulfadiazina 
[7], Cefalexina [4], sulfametoxazol [1] e peni-
cilina/azitromicina/metenamina [1]. Pode-se 
observar que alguns entrevistados utilizavam 
para outras situações além das infecções, como 
amoxicilina [8] para “gripe” e “inflamação 
ocular”; tetraciclina [6] para aliviar “alergia”, 
“inflamação intestinal”, “gripe” e “inflamação 
articular” e sulfadiazina [6] para “dor”, “gripe” e 
“inflamação intestinal”. Importante lembrar que 
4,1% desse público utilizavam em associação 
com outros antimicrobianos.

É importante destacar que se torna neces-
sário promover alertas pelo o setor de saúde em 
nível nacional, apresentando os riscos do uso 
inadequado e a importância de serem vendidos 
por meio de receituários. Com essas e outras 
medidas, será possível controlar o avanço da 
resistência bacteriana, caso contrário, em um 
futuro próximo, não haverá antimicrobianos 
disponíveis para determinados tratamentos (14).

A utilização inadequada dos antibióticos 
torna-se preocupante para a saúde da população 
brasileira. Como já explicado anteriormente, 
as bactérias se tornam resistentes por meio do 
uso incorreto e de indicações imprecisas com 
diagnósticos inadequados. Vale ressaltar que 

alguns indivíduos utilizam antibióticos em casos 
sem indícios de infecção, como também o uso 
de dois antibióticos da mesma classe, além do 
descumprimento da resolução vigente.

Em estudo realizado por Fontenele e Costa 
(15), demonstram associações entre o uso ina-
dequado de antimicrobianos e o crescimento 
de Infecções Associadas à Assistência à Saúde 
(IAAS) que são resistentes aos antimicrobianos. 
Muitos fatores podem ter considerável contri-
buição, como a lavagem inadequada das mãos, 
ausência de treinamento dos profissionais de 
saúde e esterilização inadequada de equipamentos 
e ambientes.

Conforme Menezes (16), o combate à re-
sistência também depende do uso adequado 
dos antimicrobianos, no qual além dos riscos 
individual o alastramento da resistência repre-
senta um risco global, já que a capacidade de 
tratar infecções poderá ser ameaçada ou ate 
mesmo extinta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Portanto, o uso inapropriado de antibióticos sem 

prescrição adequada contribui para o aumento de 
cepas resistentes, sendo necessária uma fiscalização 
contundente em todos os ambientes de distribuição, 
em especial nas farmácias comerciais. Com isso, 
torna-se necessária a divulgação na mídia, cons-
cientizando a população dos riscos e inserindo o 
farmacêutico nesse contexto, contribuindo para a 
correta dispensação e quando necessário o devido 
encaminhamento ao especialista, garantindo a 
eficácia do tratamento, o devido cumprimento 
dos protocolos clínicos e da legislação vigente.
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FIGURA 1: Fluxograma adotado para seleção do estudo
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